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Roma, 1º de julho de 1972

Irmãos e filhos caríssimos,

Devo confessar-vos que assinando esta minha carta, datando-a de Roma, invade-me viva e profunda comoção. Compreendereis sem mais o motivo. Com a transferência da Direção Geral, de Turim para Roma, encerrou-se um período — e que período! — da nossa história. Turim viu os primeiros e arrojados empreendimentos de Dom Bosco, em prol dos meninos pobres e necessitados. Em Turim, a Congregação nasceu e cres- ceu, vencendo obstáculos e dificuldades de toda espécie. Desde Turim Dom Bosco e a Congregação tomaram o caminho de admirável expansão através dos vários continen- tes, que só pode explicar a santidade e os carismas extraordinários do nosso Pai.
Valdocco, com a Basílica de Maria Auxiliadora, e com tudo o que recolhe e guarda das lembranças do Pai e de seus melhores filhos, há já mais de um século, Valdocco, digo, se tornara centro de atração e meta ideal de milhares e milhares de corações, que encontravam na “Terra dos sonhos e feitos paternos” motivo de grande conforto para a própria vocação. Quantos, depois, por várias gerações, desde a Basílica de Val- docco, iniciaram sua grande aventura missionária, irradiando mundo afora o entusias- mo dinâmico e o otimismo construtor de nosso Pai, conservando sempre viva e terna lembrança desses lugares abençoados, lembrança que se traduzia em amorosa fideli- dade que a distância, por grande que fosse, longe de amortecer, tornava ainda mais forte e generosa.
Valdocco é para cada um de nós a Casa Paterna e Materna ao mesmo tempo, a ter- ra em que nascemos, a terra dos nossos Pais, a casa que, depois de ter sido por decê- nios teatro e testemunho das admiráveis empresas que Dom Bosco levou a cabo, reco- lheu no dia longínquo de 31 de janeiro de 1888 a última palpitação do seu grande co- ração e se tornou em seguida testemunho de toda a série que foi sempre crescendo, das obras estupendas que se iniciaram no mesmo dia dos seus funerais.
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O afastamento de Turim

Todos os imensos e preciosíssimos tesouros acumulados no decorrer de mais de um século, em Turim e em Valdocco, não os podíamos deixar sem que sentíssemos todo o peso da separação. Conosco sofreram os Irmãos de Turim, especialmente os da Casa Geral e devo acrescentar que também sofreram os turinenses que juntamente com as autoridades nos deram a entender, às vezes com vivacidade, que a transferência do Conselho Superior de Turim para Roma, era segundo diziam, uma perda dolorosa e um grande vácuo para a cidade, pois ela sempre teve a sensação de que Dom Bosco e a Congregação eram uma de suas riquezas espirituais, de que se ufanava diante do mundo todo.
Isso tudo, caríssimos, vos diz que a separação não foi (e como poderia ser?) indolor. Mas, como repetidamente disse e escrevi ultimamente, se o Conselho Superior veio para Roma, se as nossas cartas e comunicações são datadas de Roma, o nosso coração está sempre voltado para Turim, onde está Dom Bosco; o nosso espírito, como nunca, desde quando partimos de lá, quer ser o autêntico espírito que o Pai nos transmitiu. Antes de nos pormos em viagem, todos os membros do Conselho quisemos proclamar na Basílica diante da urna que conserva os despojos venerados de nosso Pai, na pre- sença dos irmãos das diversas Comunidades como testemunhas: “Queremos ser filhos fiéis; por isso, é nossa intenção prometer não só a nossa fidelidade pessoal, mas em- penhar-nos em manter e alimentar na Congregação renovado sentido da fidelidade ao espírito, ao verdadeiro espírito do Pai”. Sentimos que esse é o exato dever que temos e é ao mesmo tempo elemento imprescindível para a vitalidade e fecundidade da Mis- são que a Providência confiou à Congregação, principalmente neste momento em que todos os Salesianos estão empenhados na ação de renascimento espiritual que se chama Renovação.
E que será de Valdocco? Valdocco consagrado e valorizado como “Centro Histórico e Espiritual da Congregação” com todos os tesouros salesianos que encerra naquela pequena área de terra, será tratado com amor, para que seja mais do que antes o polo de atração a que virão de todas as partes do mundo os membros da família salesiana para ali encontrarem o clima e ambiente que fará reviver a idade de ouro da Congre- gação, restaurando beneficamente as energias do espírito que anos e fadigas possam ter desgastado.

Motivos da transferência para Roma

Como haveis de saber, desde o dia 1º de junho p. p., o Conselho Superior trabalha e exerce suas funções de governo em Roma, com todos os escritórios que dele depen- dem. Não me parece supérfluo recordar aqui o sentido e as motivações profundas da nossa presença na Capital do mundo Católico. Antes de tudo apraz-me lembrar que em 1965 o XIX Capítulo Geral formulara o voto de transferência. O Conselho evidentemen- te não podia eximir-se de realizar o voto da Assembleia Capitular. Mas ocorre também acrescentar que esse voto, aliás não de todo novo, à luz do desenvolvimento que a Congregação foi tomando e de situações anteriormente inexistentes, apoiava-se em motivações e exigências que não se podiam subestimar.

Interessante é notar que Dom Bosco mesmo, como consta das Memórias Biográfi- cas, antes ainda da aprovação das Regras, acariciava a ideia de uma presença viva e não só simbólica da Congregação no Centro da Igreja Católica e perto do Papa — “Cen- tro da Unidade, do Magistério, da Autoridade” (MB XIV, 570).
Roma, de fato, exerceu sobre Dom Bosco um encantamento tão forte que dela fez o segundo centro da sua vida e da mesma Congregação. Nada desejou tanto como ter, depois do sinal de aprovação por parte de Deus, a chancela da Santa Sé sobre a Obra que estava fundando. Ao P. Rua, de quem entrevia claramente a Missão que ia ter na Congregação, ao seu lado, durante a vida e depois, como lembrança da primeira Missa escreverá de próprio punho: “Esto Romanus”. Com razão João XXIII, sintetizando numa visão retrospectiva a vida e o coração de Dom Bosco podia defini-lo solenemente: “Sa- cerdote Romano”.
Mas se a nossa presença junto de Pedro, na cidade universal por excelência, está na linha espiritual do nosso Pai, claro é que hoje a exige de modo preciso a mesma uni- versalidade que a Congregação já alcançou. Foi o que oportunamente nos lembrou Paulo VI, na recente audiência geral em que tomou parte o Conselho Superior apenas chegou de Turim.
A Congregação, sobretudo no momento atual, sente a necessidade e o dever de se inserir profundamente na vida da Igreja e tomar contato com todos os movimentos apostólicos e espirituais que partem deste Centro para se irradiarem pelo mundo. Não se pode ficar à margem e receber só indiretamente alguns desses estímulos. Tem consciência de que deve empenhar-se diretamente em fecundo contato e confronto com tão numerosas forças que vão fermentando no Centro da Igreja e de aí se vão espalhando.
A importância da Missão que a Congregação tem na Igreja de hoje, leva-a a Roma não tanto por causa de um serviço mais adequado aos fins apostólicos e espirituais  que lhe são peculiares, como por causa da consciência de uma responsabilidade e ser- viço eclesiais, provenientes precisamente da dimensão que ela hoje tem no mundo.
Não é preciso, pois, que nos detenhamos a evidenciar todas as vantagens dos fre- quentes e fáceis contatos com os vários Dicastérios eclesiásticos, junto dos quais te- mos sempre numerosos e importantes problemas que tratar.

Em audiência com o Papa

Estas notas da nossa presença em Roma parecem-me tenham tido marca cheia de autoridade e significação no que sucedeu na audiência geral a que me referi acima. Falo-vos com simplicidade familiar.
Apenas chegados a Roma, apressei-me a enviar um telegrama de respeitosa sauda- ção ao Santo Padre e pedir para o Conselho Superior participar na audiência geral de quarta-feira, dia 7 de junho. Foi-nos concedida imediatamente. Estávamos na nova e imensa sala de audiências, na primeira fileira com milhares de fiéis de todas as línguas e nações. Foi surpresa quando o Santo Padre, ao tomar a palavra, quis apresentar à imensa assembleia o Conselho Superior dos Salesianos, dizendo que teria preferido o encontro numa audiência especial, mas que estava contente por “nos ver no meio do

povo”, porque “os Salesianos, por vocação, preferem estar com o povo e para o povo, pelo qual trabalham”.
Porém há mais ainda. A certa altura, apresentando-o à assembleia convida o Reitor- Mor a pôr-se de pé para que todos pudessem ver quem era o sucessor de Dom Bosco. Podeis calcular a confusão e a comoção de quem vos escreve.
Refletindo não só nas palavras, mas também no gesto do Santo Padre, pareceu-me entrever nisso um sinal e advertência evidentes e de muita atualidade. A Congregação representada pelo Conselho Superior com o Reitor-Mor teve primeiramente a sanção diria oficial do mesmo Santo Padre ao gesto “romano” que fez, com a transferência de Turim para Roma. E não só isso, foi apresentada ao Povo de Deus como Congregação que se dedica ao Povo. O Reitor-Mor, e com ele a Congregação, estão assim compro- metidos pela palavra do Papa, perante a imensa multidão que representava de manei- ra visível toda a Igreja, comprometidos, repito, na dupla fidelidade ao Papa e à missão popular, antes de tudo entre os jovens.
Caríssimos, os momentos da audiência gravaram-se na minha memória, porém mais ainda no coração. Os sentimentos experimentados nesse memorando encontro devem transformar-se em patrimônio ideal de todos os salesianos.
Ao Sumo Pontífice, que não se cansa de demonstrar à nossa humilde Congregação estima, confiança e grande benevolência, toda a nossa afetuosa gratidão, mas especi- almente a nossa indefectível fidelidade, com o coração de Dom Bosco.

Com Dom Bosco e, por isso, com o Papa

Não é raro hoje ouvir críticas e contestações, mesmo graves e irreverentes, por par- te de sacerdotes e religiosos, não só com relação a pessoa de Paulo VI, mas do Papa, do Vigário de Cristo, ao seu magistério e nem sempre sobre questões marginais ou disciplinares. Eu digo aos membros da nossa Família uma palavra que, independente- mente de outros argumentos também válidos, quero se apoie em valores escolhidos com cuidado e que são próprios da nossa tradição espiritual.
Quem se dissesse e quisesse ser filho de Dom Bosco, mas por outro lado não amas- se sinceramente ao Pana e se pusesse habitualmente ao lado dos que o criticam e con- testam e lhe faltasse com o devido respeito, sem se preocupar com o magistério que lhe é próprio, esse se excluiria por si mesmo da nossa autêntica tradição. Dom Bosco não o pode reconhecer como a verdadeiro filho.
Basta para tanto conhecer superficialmente tão só a ação, o pensamento e os sen- timentos de Dom Bosco em todos os instantes da sua vida, até ao último suspiro para o perceber. São muito numerosas as páginas das Memórias Biográficas que referem a constante e claríssima prova da atitude de Dom Bosco com relação ao Papa, de Dom Bosco não só como sacerdote, mas também como Fundador. Algumas citações entre centenas espalhadas nos dezenove volumes:
“A fé para ser viva e frutuosa deve ser sempre iluminada pelo Vigário de Cristo” (MB IX, 228).
“Quem não edifica com o Papa, dispersa e destrói até ao abismo” (MB XII, 171). “Estou com o Papa e disso me ufano” (MB XII, 423).

Falando aos Salesianos, eis seus sentimentos e preocupações:
“Recordai-vos de que devemos unir-nos ao redor do Papa e que a nossa salvação está só com o Papa e no Papa” (MB V, 577).
“A palavra do Papa deve ser a nossa regra em tudo e para tudo (MB VI, 494). “Finalidade principal da Sociedade Salesiana é sustentar a autoridade do Papa” (MB
VII, 562; X 762, 496).
Para isso, no leito de morte, confiava ao Cardeal Alimonda o seu testamento papal: “Sempre amei, obedeci como filho ao Sumo Pontífice. A Congregação está toda às or- dens da Santa Sé” (MB XIX, 15).
Não foi por acaso, pois, que o Papa João, em 1959, escrevia em autógrafo ao nosso venerado P. Ziggiotti: “Não se pode compreender completamente o espírito que sem- pre animou a São João Bosco, se se esquece a especialíssima devoção que nutria para com a Cátedra Romana”.
Esse era Dom Bosco, isso nos deixou ele em herança, esse é o caminho que nos tra- çou com clareza que não admite dúvidas a quem quiser sentir-se verdadeiramente filho seu.
Mas, filhos caríssimos, estais e quereis estar, estou certo disso, com Dom Bosco e por isso com o Papa: nas aulas, no confessionário, na imprensa, no púlpito, na doutrina e na prática pastoral, sacramental e litúrgica, com os jovens e com os adultos, com os incultos e com os intelectuais. Todos nós queremos oferecer-lhe não só a nossa cons- ciente adesão como Mestre, mas ao mesmo tempo queremos dar-lhe o conforto de nosso afeto como filhos, precisamente como Dom Bosco nos ensinou com palavras e exemplos. Fidelidade e amor ao Papa, eis o convite que o nosso Pai nos faz no momen- to em que a Congregação vem para Roma, para junto do Vigário de Cristo: é o convite que ele fez aos Salesianos no leito de morte, como sigilo da sua vida e missão, que en- tregava naquele instante aos seus filhos de todos os tempos.
Confortados pelo encontro e paternal bênção do Santo Padre pusemo-nos como disse antes, ao trabalho em nossa nova sede romana.
Os irmãos chamados a colaborar com os Superiores nos vários escritórios, já chega- ram em bom número; outros virão logo. Entretanto há por parte de todos evidente e efetiva vontade de dar a própria contribuição para construir a nova Comunidade, de modo a corresponder o mais possível ao perfil ideal que dela nos delineou o Capítulo Geral Especial e nos é indicado pelas Constituições renovadas.
A Comunidade, cujos componentes vêm de várias Inspetorias às quais quero aqui agradecer, tem a consciência de estar a serviço e por isso à disposição de toda a Con- gregação. E acrescento de minha parte: Caríssimos, em Roma como em Turim, a Casa Geral é a Casa de todos os Salesianos. Sereis sempre bem-vindos!

Duas notícias animadoras

Os inícios da nossa atividade romana foram também confortados por duas notícias tanto mais animadoras quanto mais esperadas, notícias que se se seguiram uma à ou- tra com breve intervalo.

No dia 22 de junho o Santo Padre declarou, como podeis ler no Decreto citado nes- te número dos “Atos”, a heroicidade das virtudes do Servo de Deus Zeferino Namuncu- rá. É o reconhecimento oficial do grau heroico com que praticou as virtudes do cristão. A sua “santidade pessoal” fica assim ratificada pela Igreja. O próximo passo é a Beati- ficação. Queira Deus Nosso Senhor apressá-la.
Compreendeis facilmente os motivos da alegria que experimentamos diante desse fato. Podemos falar de uma graça particular para nossa humilde Congregação. Basta refletirmos um pouco sobre a hora em que nos chega essa declaração. Estamos em clima de pós-Capítulo, faz-se em toda a nossa família um esforço comum para reali- zarmos uma renovação corajosa e autêntica, enquanto ao nosso derredor se respiram ares de crise... Estamos há dois anos apenas do Centenário das nossas Missões da América. Parece-me queira Nosso Senhor marcar e confirmar com esta “flor de santi- dade” a eficácia do nosso método de educação, a fecundidade da nossa ação missioná- ria, numa palavra a bondade do caminho que por Dom Bosco nos foi sugerido e indica- do para realizarmos a Missão que — na Igreja — a Providência confiou à nossa Con- gregação.
Mas há circunstâncias no acontecimento que aumentam os motivos da nossa ale- gria e gratidão para com o bom Deus.
· Trata-se da primeira flor de santidade, oficialmente reconhecida, que desabro- chou mediante a ação missionária salesiana e a prática do sistema preventivo (Zeferino entrou no Colégio de São Carlos, em Buenos Aires, com nove anos de idade).
· É um modelo autêntico para os jovens, morreu com dezenove anos – e autêntico aspirante à vida sacerdotal: sonhava, com efeito, cheio de entusiasmo missionário, fazer-se sacerdote, para levar Cristo à gente da sua raça.
· É também autêntico filho do Continente e do terceiro mundo, que hoje está no centro dos esforços e esperanças da Igreja. Mas sobretudo é filho da Patagônia, que foi chamada a segunda pátria de Dom Bosco, para onde ele com a antevidência que o caracterizava, enviou os seus melhores filhos.
Qual será a nossa resposta a essa graça tão marcante?
Colocar-nos na linha de maior coerência de vida, de renovado entusiasmo apostóli- co, de efetivo e concreto desejo de santidade, de compromisso de fidelidade na práti- ca do Sistema Preventivo à luz das Orientações que o Capítulo Geral Especial nos deu (n. 118).
No campo prático convido a todas as Inspetorias a darem grande e sistemático rele- vo a este acontecimento, difundindo a vida de Zeferino, rica de interesse, se se souber apresentá-la, também para a juventude de hoje; suscitando iniciativas capazes de promover nos jovens a imitação das virtudes de Zeferino.
Tenho viva confiança de que nos lugares onde a figura da “Flor do Pampa” é popu- laríssima e rodeada de grande e amorosa simpatia, os Salesianos encarregados, que com tanto zelo trabalham pela Causa, saberão promover todas as iniciativas capazes de alcançar os milagres requeridos para a Beatificação. E todos rezemos e façamos rezar a Nosso Senhor a fim de que para o bem da Igreja, e particularmente da juventu- de latino-americana, se digne glorificar logo o novo Venerável.
A segunda notícia, realmente esperada com certa impaciência um pouco em todo o nosso mundo, chegou-nos de maneira oficial, nos primeiros dias de julho, da Secretaria

de Estado: por disposição do Santo Padre a Beatificação do Padre Rua se dará no do- mingo, dia 29 do próximo mês de outubro. Já falei precedentemente desse aconteci- mento, tão rico para nós de especial significado. Terei ocasião de voltar de vários mo- dos sobre esse argumento durante este ano. Entretanto, enquanto os responsáveis hão de ver como participar na Beatificação e como celebrar digna e proveitosamente do feliz evento, preocupemo-nos todos concretamente em “tomar contato” com o novo Bem-Aventurado, procurando conhecer de perto a sua vida, as suas ideias, o seu espírito, que é precisamente o que ele assimilou do Pai, na diuturna convivência e na colaboração cada vez mais íntima. E demos a conhecer, em nosso meio, especialmente às nossas novas gerações, essa figura salesiana de primeira grandeza não só pela san- tidade, mas também pelo trabalho inestimável que realizou para a consolidação e de- senvolvimento da Congregação em momentos particularmente delicados da vida da mesma.
Esse conjunto de fatos que acabo de descrever levam-me, diria, a um natural coro- lário, a entreter-me agora convosco sobre um tema que no momento atual assume para nós particular interesse e excepcional importância.

AS MISSÕES, CAMINHO PARA A RENOVAÇÃO

Estão sendo realizados em quase todas as partes, ou estão em fase de adiantada preparação os Capítulos Inspetoriais, envolvidos todos eles na reflexão comunitária para adequar as próprias Inspetorias às grandes linhas programáticas do Capítulo Geral Especial. Espero não que não esteja fora da agenda de nenhum Capítulo Inspetorial o argumento sobre o qual pretendo falar-vos, precisamente por causa da importância que tem. Refiro-me às MISSÕES.
Apresentando-vos os Atos do Capítulo Geral Especial falei-vos do “CAMINHO” das “MISSÕES” como um dos três grandes caminhos que devemos percorrer para renovar a nossa Missão pelos jovens e o povo e, renovar assim a nossa Congregação.
Não se trata de afirmação retórica, de palavra de conforto para os nossos Missioná- rios ou de interpretação superficial e unilateral. Mas trata-se do que resulta de modo objetivo das deliberações do Capítulo Geral Especial e de toda nossa longa e ininter- rupta tradição.
Nesta minha carta, detendo-me nesse argumento, desejo convidar-vos a refletir comigo sobre o alcance e as ilações da afirmação que acabei de fazer:
· O que significa dizer que as Missões são a estrada real e obrigatória para renovar a nossa Missão?
· Por que, e em que medida, o renovado impulso da ação missionária impregna e envolve toda a Congregação, a sua própria vida?
Comecemos refletindo sobre esta última pergunta.
A natureza “Missionária” é característica da Congregação Salesiana...
No art. 15 das Constituições renovadas encontramos esta solene afirmação: “Nossa Sociedade reconhece no trabalho missionário um traço essencial de sua fisionomia”.
O sentido evidente de tal afirmação é que o fato e a ação missionária não são para a Congregação um aspecto, uma atividade à margem, algo acrescentado, epidérmico,

que poderia ou não existir, sem que se alterasse a sua natureza, mas é elemento indis- pensável, caraterizante, que toca a essência e a própria vida da nossa Congregação, a qual, como disse em outra ocasião, “nasceu, cresceu, progrediu sempre como Congre- gação missionária” (Discurso aos Voluntários para a América Latina — Ponte Mammolo
· 24 de setembro de 1969).

A vocação missionária de Dom Bosco

Procuremos aprofundar as bases históricas e carismáticas da relação de essenciali- dade entre a Congregação e as Missões.
O fundamento deve ser procurado — é obvio — na intencionalidade e naquilo que Dom Bosco realizou como Fundador. É isso que nos garante que não se trata somente de um carisma pessoal, mas de um “charisma fundationis”: o desenvolvimento desse fato histórico nos dará a medida de sua essencialidade para a Congregação.
Recordemos alguns dados fundamentais: “O pensamento de ser missionário não o abandonava jamais” escreve de Dom Bosco o P. Lemoyne (MB II, 203).
Com a vocação fundamental de trabalhar pelos jovens pobres, coexistia nele, desde menino, uma segunda vocação não menos forte, a de se fazer missionário. Tinham a mesma raiz e tomavam impulso e alimento na mesma fonte: o amor de Deus e o zelo para difundir o seu Reino, zelo alimentado pelas necessidades dos jovens abandonados que encontrava nas prisões de Turim e nas praças da cidade, ou alimentado também pela triste situação dos povos ainda não iluminados pela luz do Evangelho, como cons- tava nos Anais da Propagação da Fé, de que era apaixonado leitor.
Num momento de sua vida, convém lembrar, a vocação missionária pareceu preva- lecer sobre a outra. Porém, depois do Conselho decisivo do P. Cafasso e guiado sempre pela Divina Providência, conseguiu achar a síntese feliz. A síntese não era a justaposi- ção das duas vocações, uma ao lado da outra, mas uma espécie de simbiose. Ele, como veremos mais adiante, fez das Missões o campo privilegiado onde poder exercer a sua vocação peculiar de apóstolo dos jovens e, ao mesmo tempo, a tonalidade de especial ardor apostólico, com que chegar a essas almas. E vice-versa, em força dessa sua pecu- liar missão, fez dos jovens os destinatários preferidos, onde quer que fosse, mesmo em terras de Missão, e se serviu do seu sistema de educação como “método” também de evangelização.
No sonho dos nove anos, em que recebeu do alto a indicação da sua “Missão”, as pegadas do seu destino, a sua Vocação, acha-se já delineada bem claramente a dupla perspectiva que se vai explicitando com os anos e ao depois com ulteriores indicações que teve de Nosso Senhor.
É esse o pensamento do P. Albera e do P. Rinaldi, que veem contida como que em embrião, no primeiro sonho, a vocação missionária de Dom Bosco:
“As missões entre os povos selvagens foram sempre a aspiração mais ardente do coração de Dom Bosco. Não tenho medo de errar afirmando que Nossa Senhora Auxi- liadora desde suas primeiras manifestações maternais lhe havia concedido, a ele ainda menino, clara intuição dessa vocação”. (P. Albera, Circulares, pág. 132).
E o P. Rinaldi: “Comemorando o primeiro sonho do Venerável Pai, celebramos impli- citamente o centenário de toda a Obra Salesiana. Foi naquela primeira ocasião, que,

pode-se dizer, ele, foi consagrado apóstolo da juventude, pai de nova Família religiosa, missionário dos povos selvagens; pois ela despertou no seu coração também um vivís- simo desejo de vida religiosa e de evangelização dos infiéis” (ACS, 6 [1925], 364). E mais explicitamente: “Na medida em que avançava nos anos e estudos, chegou a com- preender cada vez melhor que a ordem que recebera do alto, de trabalhar pela juven- tude, devia referir-se também aos jovens selvagens” (ib., p. 366).
Por isso Dom Bosco pôde afirmar decididamente numa relação a Leão XIII, em 1880: “As Missões estrangeiras sempre foram o sonho da Congregação Salesiana” (MB XIV, 624).
E quando chega o momento marcado pela Providência, com audácia extraordinária, quase desconcertante, sem poupar sacrifícios, com uma coragem que vai muito além de qualquer prudência humana, lança-se ao que ele mesmo definiu como o “maior empreendimento da Congregação: as Missões da América.
A nascente profunda de onde brotava a sua atividade missionária era, além das in- dicações do Alto, o seu ardente zelo apostólico, o desejo inflamado de salvar almas, que o fazia sofrer realmente diante da situação de povos que ainda não conheciam a Jesus Cristo: “Eu escuto o grito que vem de longe e clama: Vinde salvar-nos! São os gritos de tantas almas que esperam mão benfazeja que vá tirá-las da beira da perdição e as coloque no caminho da salvação”, escrevia aos alunos do Colégio de Lanzo (Ep., II, 438). E numa circular aos Salesianos: “Meus caros, sinto-me profundamente aflito pensando na messe abundantíssima que a todo instante e em tantas partes se nos depara e que somos obrigados a deixar inculta por falta de obreiros” (Ep., II, 7). Por isso o seu biógrafo anota: “Se desse ouvido ao zelo que o inflamava, teria com a sua caridade abraçado o mundo inteiro” (MB XI, 409).
O que representassem as iniciadas Missões da América, no coração e no interesse, nos anseios e nas preocupações de Dom Bosco, e quão intenso fosse o seu ardor apos- tólico, no-lo dizem os seus primeiros sucessores:
“Desde então — depois da partida dos primeiros missionários — as Missões foram o coração do seu coração — escreve o P. Albera — e parece que vivia somente para elas. Não que descuidasse das suas outras numerosas obras, mas a preferência era para os pobres Patagônios e Fueguinos. Falava deles com tamanho entusiasmo que ficávamos maravilhados e grandemente edificados com o seu inflamado ardor pelas almas. Pare- cia-nos que cada batida do seu coração repetia: “Da mihi animas!”. Ao encantamento da sua voz, quando falava das missões, despertavam-se no coração dos filhos súbitas e prodigiosas vocações para o apostolado, e os benfeitores não podiam deixar de coope- rar eficazmente com generosas ofertas para essa obra que é a salvação das almas” (Circolari, p. 134).
E o P. Rinaldi evocando suas distantes, mas vivíssimas recordações: “No seu grande coração acumularam-se desde muitos e muitos anos os ardores apostólicos de um Francisco Xavier, alimentados por uma chama do alto que ia iluminando o futuro atra- vés dos sonhos... para mim, penso que talvez nenhum missionário tenha sido propa- gador mais zeloso do que ele. Revejo-o, o Pai amantíssimo, nas distantes recordações da minha vocação salesiana, justamente nos anos do seu maior ardor missionário, e a impressão que ficou gravada indelével em mim: era um verdadeiro missionário, um apóstolo consumido pela paixão das almas” (ACS n. 6, p. 367).

O P. Ricaldone, ativo propagador também ele de novo impulso missionário na déca- da de 1930, depois de lembrar o ardor missionário que consumia Dom Bosco e que o levou a fazer imensos sacrifícios nos primórdios da Congregação para lançar seus filhos à conversão dos infiéis, afirma que “as missões eram como bem sabeis, o ponto alto dos seus ideais” (ACS, n. 67, p. 193).

A atividade Missionária como mandato de Cristo

Além desse incontido “zelo apostólico” gostaria de relevar outro elemento teológi- co e eclesial que, a meu ver, influiu não pouco no ânimo de Dom Bosco para a orienta- ção missionária da Congregação.
Refiro-me à profunda convicção que Dom Bosco tinha de que o “mandato” de Nos- so Senhor aos apóstolos de pregarem o Evangelho no mundo todo (o “euntes in mun- dum universum”) era um compromisso concreto para todos os cristãos e muito mais para os grupos organizados que se votavam à milícia de Cristo, sob a guia do Papa e dos Bispos.
Esta consciência da “missão” e do apostolado como imperativo de evangelização que de Cristo Nosso Senhor, através dos sucessores dos apóstolos, chegava aos solda- dos de Cristo era muito viva em Dom Bosco.
No sermão de despedida dos primeiros missionários aparecem bem claros esta perspectiva e este motivo. Dom Bosco une a ação missionária que seus filhos iam em- preender com a missão dos apóstolos e com o mandato de Cristo. Depois de ter lem- brado a palavra de Cristo: “Ite in mundum universum”... indica com precisão: “Com estas palavras o Salvador dava não um conselho, mas um mandato aos seus Apóstolos, para que levassem a luz do Evangelho a todas as partes da terra...” e faz ver como os apóstolos “executaram com fidelidade o preceito do Mestre”.
E prevenindo a objeção de quem quisesse considerar as missões como trabalho su- pererrogativo na Igreja, isto é, que se devesse fazer quando as cristandades estivessem já consolidadas, pergunta: “Não seria melhor que os Apóstolos tivessem ficado a con- verter os habitantes de Jerusalém e de toda a Palestina, especialmente para terem a comodidade de se reunirem e tratarem juntos os pontos mais fundamentais da Reli- gião Católica e o modo de a propagarem, de maneira que ninguém ficasse naquelas terras que não cresse em Jesus Cristo?”. Responde fazendo ver como os Apóstolos se conformaram fielmente ao mandato de Cristo e como não podendo fazer sozinhos, associaram outros e depois outros obreiros evangélicos, como fizeram também depois os sucessores de São Pedro.
E acrescenta: “Ora, empenhamo-nos nós, em nossa pequenez em realizar, com as nossas forças, o preceito de Jesus Cristo, apenas se começou a falar desta Missão, pe- dimos logo o pensamento do Chefe da Igreja...” (MB XI, 383).
Com esse Espírito enviou a Roma os Missionários para receberem o “mandato” da parte do Santo Padre (MB XI, 376).
Eis porque Dom Bosco, no Sermão que estamos citando, afirma: “Goza o meu cora- ção de grande consolação ao ver consolidada a nossa congregação...” (MB XI, 386). Para ele, a ação missionária era como que o coroamento, o remate da sua Congrega- ção que se tornava adulta e católica com este empreendimento.

Não pode, pois, causar admiração se o P. Albera às missões chama “a segunda fina- lidade da Congregação (Circolari, 31 de maio de 1913, p. 133) e o P. Rinaldi, na mesma linha põe em estreita relação a instituição dos Filhos de Maria e dos Cooperadores  com as Missões, pois foram instituídos “para garantirem (às missões) vida florescente também para o futuro” (ACS, n. 6, p. 368).
Em consonância com esta clara e constante vontade de Dom Bosco, a Congregação não cessou de considerar as Missões com um dos seus interesses principais, como o demonstram as numerosas inspetorias missionárias, que já ultrapassam uma centena.
Na mesma linha o XIX Capítulo Geral, à luz do Decreto Ad Gentes do Concílio Vati- cano II pôde afirmar: “A Congregação Salesiana... participa das aspirações da Igreja de hoje e revive o ideal de Dom Bosco, que desejou fosse a obra das Missões a ânsia permanente da Congregação, de tal modo que fizesse parte da sua natureza e do seu fim” (ACG XIX, p. 178).

As missões, lugar privilegiado da ação missionária

O que dissemos acima sobre o pensamento de Dom Bosco e dos seus sucessores  em relação à importância essencial das Missões para a nossa Congregação ajuda-nos a refletir sobre a primeira pergunta que fizemos no início, isto é, em que sentido as Mis- sões podem ser um caminho para a renovação da Congregação.
Encontramos a propósito a afirmação muito explícita e solene do Concílio Vaticano II: “Não pode a graça da renovação, de modo algum, desenvolver-se nas comunidades, se cada uma delas não estender a vasta rede de sua caridade até os confins da terra, demonstrando por aqueles que estão longe a mesma solicitude que tem pelos que são os seus próprios membros (AG, 37).
Isso é o que se diz das comunidades cristãs, mas com muito maior razão se deve afirmar das comunidades religiosas que estão sujeitas à mesma dinâmica espiritual e nas quais se assume por vocação o compromisso de viverem mais intensamente a vida cristã. O CGE não hesita então em aplicá-lo à nossa Congregação (n. 463) e proclama com incisiva afirmação: “O renovado impulso missionário será, pois, um termômetro da vitalidade pastoral da Congregação e um antibiótico contra o vírus de aburguesa- mento (ib.). Para compreender melhor, em toda a extensão e incidência, a afirmação conciliar e capitular, convém apelar para um aprofundamento do conceito a que já me referi: as Missões estão no centro da vocação salesiana.
É um pensamento carregado de ilações, sobre o qual convém nos detenhamos um pouco. As Missões não são uma “obra”, importante também, que se possa pôr ao lado de outras na mesma linha, como colégios, escolas, oratórios, pensionatos etc. Não são sequer um “setor de atividade” que abranja certo número de obras. Penso que na tra- dição salesiana as Missões se devam considerar duma perspectiva diferente: mais do que obras ou atividades, são um lugar privilegiado onde exercer a Missão salesiana e um espírito com que realizá-la. É primeiro que tudo uma espécie de “atividade de sín- tese” que engloba toda a nossa Missão.
À primeira vista poderia parecer uma espécie de contradição que uma Congregação claramente educadora como a nossa, deva empenhar-se tão a fundo, por vocação e carisma, na ação missionária. Não seria uma perda da sua “especificação” e por isso de

sua “caracterização”? Seria talvez assim, se nós a consideramos como uma das Obras de que se ocupa a Congregação. Não o é, porém, se a considerarmos como o “lugar privilegiado” da Missão Salesiana.
Além da óbvia consideração de que nas Missões se encontram — em medida e mo- do mais do que abundante, os destinatários da nossa Missão: jovens... pobres... aban- donados, há o fato histórico da explícita vontade de Dom Bosco em orientar a ativida- de dos seus primeiros missionários, para que se dedicassem a atividades de preferên- cia educativas, também como meios de evangelização e promoção humana.
Sobre isso poderíamos apresentar abundantíssima documentação da atividade sale- siana nas Missões, que alcançou sempre, mediante a ação educativa, os seus maiores êxitos. Baste esta citação: O projeto que pareceu se devia preferir — escreve Dom Bosco numa declaração ao Cardeal Franchi, Prefeito da Propaganda Fide, 10 de maio de 1876 — consistia em fundar asilos, colégios, internatos e casas de educação nas proximidades dos selvagens. Iniciados os contatos com os filhos, fácil seria comunicar com os pais e assim ir aos poucos abrindo caminho” (Epistolari, III, 59).
Pensemos no desenvolvimento histórico das nossas missões. Por exemplo, a missão entre os Jívaros, no Equador, onde, como afirmou Dom Comin, o único meio eficaz, para obter resultados positivos e duradouros na conversão e civilização, foi a obra dos internatos para os filhos dos índios.
Apraz-me citar por fim quanto escreve o P. Rinaldi ao referir um colóquio com Pio XI: “Impressionou-me sobremaneira a insistência com que ele me recomendou se apli- casse em toda a sua extensão o nosso sistema educativo nas Missões... Repetiu-me por bem duas vezes com palavras diferentes que se levasse às missões a nossa educação, a de Dom Bosco, isto é, os seus sistemas, os seus meios, o seu espírito, que haveriam de dar em toda a parte resultados consoladores” (ACS n. 3, p. 77).
Parece-me enfim que as novas Constituições insinuem claramente o conceito das Missões como lugar privilegiado para a nossa Missão, no art. 24: “ A ação missionária é obra de paciente evangelização e fundação da Igreja num grupo humano, e inclui todas as atividades educativas e pastorais dos Salesianos”.

O espírito Missionário é essencial à renovação

Além disso, as missões estão no centro da vocação salesiana, porque a ação missio- nária autêntica deveria distinguir-se por um espírito especial, o “espírito missionário” que coincide — parece-me — com o núcleo central do espírito salesiano.
No art. 40 das Constituições é afirmado que “o centro do espírito salesiano é a cari- dade pastoral, caraterizada pelo dinamismo juvenil que se revelava tão forte em nosso fundador e nas origens da nossa sociedade. É um ardor apostólico que nos faz buscar as almas e servir tão somente a Deus”.
Pois bem, de tudo o que dissemos sobre o zelo apostólico de Dom Bosco, que foi para ele e deve ser para todo salesiano o movente principal de qualquer iniciativa mis- sionária, podemos concluir que o espírito missionário deve estar presente como atitu- de fundamental em todas as nossas atividades pastorais e que se pode traçar uma li- nha de identidade entre “caridade apostólica” e “espírito missionário”.

Serem as Missões o ponto central da vocação salesiana leva-nos por consequência lógica, a um conceito amplo de ação missionária, que foi e é característico da nossa tradição e da nossa história. Não quero com isso desconhecer ou de qualquer modo deslustrar o conceito de Missão no sentido estrito, que consiste “no múnus de pregar  o Evangelho e estabelecer a Igreja em meio aos povos e grupos que ainda não creem no Cristo” (AG, 6).
Em nossa Congregação, porém, usou-se sempre, desde a expedição de 1875, con- ceito mais largo e familiar, que tem sua justificativa, porque acentua, devido à sua ca- raterização, em dois elementos fundamentais e indispensáveis em toda atividade mis- sionária, entendida embora em sentido estrito: a disponibilidade e o zelo.
Sob esse ponto de vista foram sempre considerados como missionários os que ge- nerosamente deixaram a própria pátria (Ite in mundum...) movidos por zelo apostólico, para ajudarem cristandades novas ou por necessidades particulares, como é o caso, p. ex., dos numerosos salesianos enviados à América Latina.
O nosso modo tradicional de conceber as Missões com certa amplitude é um dos elementos que concorrem para evidenciar o que acima dissemos das Missões como “lugar privilegiado”, para desenvolver a nossa Missão entre os jovens e a classe popu- lar. Outro relevo se deve fazer e é que as Missões interessam naturalmente a toda a Congregação, são — se assim se pode falar — de toda a Congregação e não de uma determinada inspetoria, nem mesmo da Direção geral.
Essa constatação se manifesta claríssima no Decreto Ad Gentes com relação à Igreja Universal e às Igrejas particulares e é também claramente afirmada para a Congrega- ção pelo CGE: “As missões interessam a toda a Congregação; estão, pois, todos os Ir- mãos empenhados nelas de um modo ou de outro” (CGE, n. 480).
Estas considerações servem para esclarecer a estreita relação entre Missões e Con- gregação e servem ainda para explicar como não se pode falar de renovação verdadei- ra, autêntica e profunda da Congregação sem que ao mesmo tempo seja acompanha- da, ou melhor, precedida de uma floração efetiva da atividade e do trabalho missioná- rio, em toda a sua extensão.
Com efeito, o aumento de trabalho missionário, em quantidade, mas principalmen- te em qualidade, supõe e exige na Congregação o espírito missionário, que significa visão de fé, desejo ardente da vinda do Reino, consciência da urgência da evangeliza- ção, coerência de vida, disponibilidade e generosidade pessoal, espírito de sacrifício, desapego, solidariedade, amor real ao trabalho e toda uma sequência de virtudes ou ao menos disposições de espírito que equivalem a uma primavera renovadora na Con- gregação.

O apelo do Concílio

Às considerações que acabamos de expor devemos acrescentar o apelo feito a seu tempo pelo Concílio Vaticano II que convém relembrar. Quase como conclusão, no Decreto Ad Gentes, o Concílio volta-se a todas as categorias na Igreja: ao povo de  Deus, às comunidades cristãs, aos Bispos, aos Sacerdotes, aos Institutos Religiosos para lhes recordar o seu “dever missionário”.

Aos Institutos Religiosos de vida ativa fez uma série de perguntas que convidam a um sério exame de consciência e nós estamos neste número). São convidados a se perguntarem a si mesmos com toda a sinceridade diante de Deus: “se estão em condi- ções de estender sua atividade para a expansão do Reino de Deus entre as Nações; se podem deixar alguns encargos do seu ministério a outros, para assim empenharem as forças pelas missões; se os seus membros conforme as próprias forças participam da atividade missionária; se o seu teor de vida dá testemunho do Evangelho, acomodado à índole e à situação do povo” (AG, 40).
Precedentemente o Concílio havia recordado a “todos os fiéis como membros do Cristo vivo” o estrito dever que têm de “cooperar na expansão e dilatação do Seu Cor- po, de modo a levá-lo o mais cedo possível à sua plenitude”. Tendo, pois, “a viva cons- ciência da própria responsabilidade, perante o mundo, devem cultivar em si mesmos uma espiritualidade verdadeiramente católica, devem empregar as próprias forças na obra da evangelização”. E como “primeiro e principal dever, em ordem à difusão da fé” indicava-lhes o de “viverem uma vida profundamente cristã”. Pois será precisamente o seu fervor no serviço de Deus, será o seu amor para com o próximo a trazer um como novo sopro de espiritualidade a toda a Igreja... ”
E, enfim, “será a renovação espiritual que oferecerá espontaneamente orações e obras de penitência a Deus, para que fecunde com sua graça o trabalho dos missioná- rios; dela surgirão as vocações missionárias; dela aparecerão os recursos de que as missões têm necessidade” (AG, 36).
Dirigindo-se depois aos Sacerdotes, o Concílio recomenda-lhes que estejam “pro- fundamente persuadidos de que sua vida foi consagrada também para o serviço das Missões e por isso organizem “a cura pastoral de modo que sirva à expansão do Evan- gelho entre os não-cristãos”.
Portanto, “excitarão e conservarão entre os fiéis o mais vivo interesse pela evange- lização do mundo...” instruindo-os “sobre o dever que a Igreja tem de anunciar Cristo aos povos”; “inculcando nas famílias cristãs a necessidade e a honra de cultivarem as vocações missionárias entre os filhos e filhas”; “fomentando entre os jovens... o fervor missionário, de tal maneira que deles venham a surgir os futuros arautos do Evange- lho” (AG, 39).

Apelo a toda a Congregação
(ou seja, a Congregação em pé de mobilização missionária).

Tendo presentes todas as motivações acima expostas, isto é, “a índole missionária da Congregação, a estreita relação entre a renovação e ação missionária e o apelo do Concílio Vaticano II, acolhendo sobretudo as deliberações do nosso CGE, entendo com esta carta, num momento decisivo da história e da vida da Congregação, fazer um so- lene, encarecido e formal convite a toda a Congregação, a fim de que despertando as melhores energias e unindo com corresponsabilidade as forças de todos os salesianos que amam a Congregação, se dê novamente concreto, corajoso e entusiasmado impul- so ao nosso espírito e à nossa ação missionária.
Para isso peço a colaboração e ajuda eficaz de todos os salesianos, em qualquer posto se achem e qualquer responsabilidade tenham. Ninguém se considere dispensa-

do de responder conforme possa, com um álibi de cômodo absentismo. Dirijo-me a todos igualmente: trata-se de nossa mãe.
Peço-vos encarecidamente que deis vossa generosa contribuição para realizar o que vou indicar ou para outras iniciativas que surgirem nas Inspetorias, espero que nume- rosas. Bem sei quanto o momento atual seja difícil e cheio de problemas e preocupa- ções angustiosas.
Sabemo-lo bem nós, que por vezes nos sentimos quase esmagados sob o peso de tantos problemas, que frequentemente nos parecem sem solução. Bem sei ainda quantas urgências imediatas já tem a vida normal de cada Inspetoria e como já temos muitas frentes de combate. Mas não quereria que por isso se considerasse este apelo como ousadia poética fácil ou gesto momentâneo de entusiasmo, como um dos mui- tos belos escritos, que servem para despertar um bom pensamento, mas acabam no vazio de tantas outras veleidades fantasiosas... Pensei e rezei muito antes de escrever estas linhas. Estou plenamente convencido de que Nosso Senhor quer mesmo isso de nós.
Poderá alguém salientar também que toda a Congregação já está empenhada na renovação proposta pelo CGE e que esse novo impulso missionário poderia talvez vir a se contrastar com as orientações pastorais ou linhas programáticas de renovação que cada Inspetoria vai traçando.
A esta objeção responderia em primeiro lugar que precisamente o que estou pedin- do deve ser um caminho, como já disse, um meio para favorecer a renovação das Ins- petorias na linha precisamente requerida pelo CGE, e, depois, trata-se de uma orienta- ção geral para toda a Congregação, já manifestada ou contida nas deliberações do CGE.
Concretamente, peço-vos, em nome de Dom Bosco e para o bem de toda a Congre- gação, um esforço decidido e generoso para fazer reviver o ESPÍRITO MISSIONÁRIO em nós e nas Comunidades da Congregação.
Isso requer e supõe uma série de atitudes espirituais para as quais quereria chamar brevemente a vossa atenção.

a) Visão de fé

O genuíno espírito missionário tem na sua raiz, como fundamento, fonte e moven- te, uma clara visão de fé que faz apreender as urgências do Reino, do seu advento, da evangelização, e faz vibrar apostolicamente diante das necessidades das almas, da es- cassez de obreiros evangélicos, da necessidade de que Cristo seja anunciado etc.
A visão de fé é imprescindível para todo cristão, mais ainda para o religioso ou sa- cerdote que quer seguir a Cristo, para partilhar da sua sorte e anunciar aos homens o seu amor. E é exatamente a falta ou o esmorecimento dessa “perspectiva de fé” que tantas vezes encontramos no fundo de muitas defecções, que explica a mediocridade de tantas vidas consagradas a Deus, que se arrastam tristemente, sem entusiasmo nem ardor, enredadas e como que prisioneiras em tantas fugas e infidelidades, incapa- zes de um voo para horizonte apostolicamente arejados, puros e fecundos.
Com a sinceridade que o assunto exige, devo confessar-vos com dor e viva preocu- pação, que, por um conjunto de elementos, vou verificando que o nível da fé parece

que abaixou perigosamente em algumas camadas da nossa Congregação... É verdade que é muito difícil pronunciar juízo sobre realidade tão pessoal e íntima como esta. Mas, infelizmente, vejo-me por vezes diante de manifestações que não podem deixar de me causar receios... As defecções, a que me referi acima, mas também certo enfra- quecimento de zelo apostólico, ardor espiritual e abandono de todas as formas e mei- os que alimentem a piedade e a fé: tudo isso é sinal de alarme e algo mais.
É verdade que a fé está hoje exposta mais do que nunca a tantos perigos, entre ata- ques que não dão trégua. É uma mudança de cultura com tamanhas consequências para as nossas categorias mentais; é um esforço que vai aprofundando, repensando os dados da revelação que exige uma nova visão teológica e não é fácil alcançá-la; são inúmeras as publicações pseudocientíficas ou unilaterais que desvirtuam o sentido de Deus na história; em alguns ambientes achamo-nos como que imersos num mar de opiniões audaciosas e pessoais, em contraste com os ensinamentos do magistério.
Não é difícil ver, então, que se diminui e perde a segurança das próprias convicções religiosas até a explosão da crise de fé. Trata-se, porém, em muitos desses casos de uma fé que não foi defendida suficientemente, ou então não alimentada de modo es- pecial com a verdadeira oração, quer pessoal, quer comunitária, e muitas vezes uma fé comprometida por comportamentos de todo incoerentes com a profissão que se fez ou que se diz crer. Por isso é que a fé definha perigosamente e acaba por se reduzir a uma não fé.
Cartas muito tristes não raramente chegam à minha escrivaninha: denunciam incrí- veis falências de vocações verdadeiramente esplêndidas. Ora, cerca de 90%, estas car- tas documentam que tudo começou e foi-se agravando aos poucos com a progressiva negligência e depois com o abandono total dos meios negativos e positivos que defen- dem e alimentam a fé.
Filhos e irmãos caríssimos, a fé, é preciso fazê-la reviver. A todo custo. Quem, refle- tindo sobre a própria vida e sobre a própria atividade na Congregação, começasse a não ver claros os horizontes da própria vocação, a sentir que se ofuscam as razões pro- fundas de seu relacionamento com o Pai do Céu, da sua consagração; quem começasse a sentir desamor pelos empreendimentos verdadeiramente apostólicos, deve correr logo ao remédio, procurar recuperar a própria fé.
Meios não faltam; é preciso pô-los em prática. A fé antes de tudo, é preciso educá- la, alimentá-la teologicamente, com o estudo, com a reflexão. Mas torno a dizer que é preciso defendê-la, sustentá-la e isso se alcança principalmente pedindo-a com humil- dade numa oração autêntica. O orgulho e a presunção são os inimigos mais funestos da fé.
Nessa linha parece-me que vai ainda o esforço do CGE, que intenta levar o salesiano a “redescobrir” também como fato pessoal o sentido profundo e as dimensões da nos- sa Missão, precisamente a fim de recuperar ou manter viva a consciência de “envia- dos” pelo Pai, intimamente unidos a Ele, no amor e na dependência filial.

b) Caridade Pastoral ou Apostólica

A visão de fé em nossa vida de consagrados, em nossa Missão de apóstolos e envi- ados à juventude, deve levar-nos à caridade pastoral, definida com razão pelo CGE

como “centro” do espírito salesiano. A caridade pastoral é o amor de Deus que se lan- ça à ação. É fervor, ímpeto, paixão pelas almas. É escolher de novo hoje, com renovada consciência e entusiasmo sermos os “sinais” e os portadores do amor de Deus aos jo- vens” (C. 2). É descobrir com a exuberância do nosso primeiro “sim” ao chamamento de Deus, que somos nas mãos de Deus “instrumentos” eficazes para a salvação dos necessitados” e sentirmo-nos levados, pela “urgência” do Reino que chega a cada dia, a nos dedicarmos com ardor à sua salvação integral, aceitando sermos “consumidos” por este trabalho”. É descobrir, por meio do coração de Dom Bosco, imenso como as areias das praias do mar, o zelo ardente de Cristo (CGE, n. 91ss.). É enfim escolher de- finitivamente a Cristo e deixar que domine absoluta e exclusivamente em nossa vida, dar-lhe realmente e não só com palavras, todas as nossas forças, inteligência, afetos, saúde, tudo em suma, e sermos felizes por nos sacrificarmos e consumirmos para Ele.

c) Testemunho de Vida

Mas há ainda outro elemento que é ao mesmo tempo consequência e sinal de uma fé autêntica, especialmente hoje. Pois a fé, que floresce em caridade apostólica, deve ser confirmada pelo “testemunho” da própria vida, para gritar com o exemplo a ver- dade e autenticidade do que nós cremos.
Como vimos, o mesmo Concílio nos convida a fazermos essa revisão, “se o sistema de vida (dos religiosos) constitui testemunho do Evangelho” (AG, 40), e dirigindo-se indistintamente a todo o Povo de Deus afirma: Saibam todos que seu primeiro e prin- cipal dever pela difusão da fé, consiste em viver uma vida profundamente cristã” (AG, 36).
Sem descer a muitos particulares, que serão objeto de determinações que poderão ser estudadas e estabelecidas com pertinência e precisão em nível inspetorial ou local, chamo vossa atenção para três grandes setores nos quais há grande espaço para dar- mos testemunho, e infelizmente também onde há real perigo de contratestemunhos. Por isso é urgente uma corajosa chamada à vigilância, ao exame e à conversão.
Refiro-me à pobreza, ao trabalho e à temperança. Três comportamentos estreita- mente unidos entre si e que eram objeto de constantes preocupações e temores de Dom Bosco. Sobre isso, convido-vos a meditardes as belas e ricas páginas do CGE, no Documento 11, sobre a Pobreza salesiana hoje. Na minha carta sobre a Pobreza, de 1968, encontrareis também abundante matéria para estudo e reflexão. Esse setor da nossa vida é dos mais ameaçados pelo real perigo do aburguesamento. Penetra insen- sivelmente, sem que percebamos, como que introduzido pelo nível de vida e bem- estar dos que nos rodeiam, às vezes justificado por especiosas razões de progresso, comodidade de trabalho, vantagem para o apostolado etc. E quando paramos para refletir sobre a nossa vida, libertando-nos com sinceridade de um padrão burguês de vida, libertando-nos com sinceridade de certos mecanismos de defesa, acontece que nos vemos mergulhados num padrão burguês de vida, tiranizados por mil exigências e comodidades, indolentes e frouxos, sem ardor espiritual, escravos de muitas ten- tações, sob a reprovação torturante que fazemos a nós mesmos da nossa incoerência, mas sem forças para nos libertarmos, numa insensível esterilidade apostólica.
No sonho de 1881, Dom Bosco resumiu em três palavras (mas como são palavras cheias de significado!) os elementos do aburguesamento: “lectus, habitus, potus”. Vi-

ce-versa, nas predições que faz sobre o futuro da Congregação, nada põe tanto em relevo quanto o trabalho e a temperança. Faz praticamente depender deles o desen- volvimento, a vida e a sobrevivência da nossa Sociedade. Recordemo-nos das palavras do seu testamento espiritual: “Quando começarem entre nós comodidades ou fartura, nossa Pia Sociedade terá terminado sua carreira” (MB XVII, 272). São palavras que de- vem fazer tremer todos os que na Congregação percebem que são portadores desses elementos necrosantes. Para Dom Bosco o perigo do aburguesamento não era só ima- ginário. Já em 1876 se lamentava: “Vejo uma tendência para o bem-estar tão acentua- da que me assusta...” (MB XII, 383).
E conversando com o P. Barberis: “São três as causas que arruínam as Congrega- ções: a primeira é a ociosidade, o trabalhar pouco. É deveras preciso que nos propo- nhamos trabalhos superiores às nossas forças, e oxalá assim não se chegue a fazer tu- do o que se pode”. “A segunda causa é a busca ou o excesso das comidas e bebidas. Ai de nós quando se introduzissem os costumes de termos nos quartos garrafas, licores, biscoitos e doces!... Ai de nós quando à mesa se começasse a querer isto e mais aquilo. Já corremos muito por este caminho e isso me enche de medo” (MB XII, 384).
Bem sabem todos quão frugal era o teor de vida no Oratório em 1876. Tenhamos coragem de perguntar o que é que diria Dom Bosco do nível atual de trabalho e tem- perança de muitas comunidades nossas e tiremos as devidas e salutares conclusões.
O “Scrutinium paupertatis” é sobre isso uma operação de “salvação pública” que se deve fazer, também periodicamente, com coragem cheia de vigor. A visão de fé, a ca- ridade apostólica e o testemunho de vida pobre e laboriosa devem florescer, salesia- namente, na “alegria”: manifestação da harmonia interior, da realização e transparên- cia do amor de Deus.
O missionólogo P. Masson falando da Igreja missionária diz que ela deve ser de mo- do especial “esperança”. E acrescenta: “o nosso mundo atual, apesar de suas fábricas, arsenais, universidades, laboratórios, planejamentos aparece por vezes como um mundo triste, que vive, mas não se sabe quais sejam as razões da vida... Cabe às mis- sões levar-lhe a alegria e a esperança de uma vida eterna, a promessa de uma ressur- reição” (Conf. Stampa per la giornata missionaria, 1968).
O nosso CGE, na mesma linha, mas com acentuação salesiana, assim se exprime no documento 3 “Evangelização e Catequese”: “A fé é fonte de alegria, e esta, prova da fé. Deve ser caraterística da catequese a alegria testemunhada no trabalho, na liturgia, na dor, na Comunidade, na vida. Ela deve fazer sentir que o Evangelho é o sopro vital de esperança... É preciso redescobrir o genuíno espírito de Dom Bosco que fazia os Salesianos e os jovens sentir a fé como “felicidade” (CGE, n. 327s.).

Sugestões para o relançamento Missionário

Peço-vos também um esforço generoso, enérgico para um novo e real impulso da nossa ação missionária. “O Capítulo Geral Especial lança um apelo a todas as Inspetori- ais, mesmo às mais pobres de pessoal, para que, em obediência ao convite do Concílio e consoante o ousado exemplo do nosso Fundador, contribuam com pessoal próprio, definitiva ou temporariamente, para o anúncio do Reino de Deus” (CGE, 477).

Repito hoje este apelo a toda a Congregação. Não deve ficar letra morta, ou ser um momento de entusiasmo capitular, que se esquece depois rapidamente perante o que se julga mais urgente, talvez só porque mais imediato ou porque nos interessa mais de perto. Não é necessário que vos recorde quão grande seja a necessidade de apóstolos em nossos postos avançados de missões. Todos vós bem o sabeis. Mas o que vos estou pedindo não deve só provir de um motivo técnico ou de organização, de uma pura estratégia: distribuição de forças. Deve ser mais profunda a razão que vos leve a vos mover, e que estimulou Dom Bosco, em 1875, quando a Congregação não contava senão com 171 salesianos, a enviar os primeiros dez missionários: o zelo autêntico pela salvação das almas. Diria que uma Comunidade Inspetorial e mesmo local não deve ficar tranquila se não colabora efetivamente, com real contribuição de pessoal e de vocações para a difusão do Reino de Deus em terras de Missão. É como se lhe faltasse alguma coisa... Ao mesmo tempo devo dizer-vos que é índice alarmante o número, cada ano menor, dos que podemos enviar às missões. Este ano serão apenas vinte.

Dom Bosco enviava os melhores

Conheço a objeção — aceitável em plano puramente humano — que me podem fa- zer: Não temos pessoal suficiente para sustentar as obras da Inspetoria, como pensar- mos em enviá-lo às Missões? Ou então: Se são os melhores que pedem para ir, como podemos empobrecer assim qualitativamente as nossas Comunidades? Ou ainda: Cada Inspetoria deve arranjar-se com os meios de que dispõe, fazer fogo com a própria le- nha; limitem-se então as atividades conforme as disponibilidades de pessoal nativo...
Em todas essas objeções e em outras semelhantes há elementos objetivamente verdadeiros e plausíveis sob certos aspectos, mas que nascem de uma perspectiva que evidentemente não é inspirada pela fé e pela caridade apostólica. Permiti-me, pois, que procure fazer-vos ver como esse problema era visto e julgado por Dom Bosco e pelos seus sucessores imediatos, com as palavras e com os fatos, a fim de que vós mesmos possais claramente conhecer a visão com que se deve olhar salesianamente para esse ponto, que, aliás, é a mesma visão do Concílio Vaticano II e do nosso CGE.
Dom Bosco, como sabemos, escolheu os seus primeiros dez missionários entre os melhores. Particularmente significativos, a esse respeito, são os pormenores da esco- lha do P. Cagliero. Lemos nos Anais: “Muitos salesianos pediam para serem escolhi- dos... O P. Cagliero, laureado em teologia pela Real Universidade de Turim, era profes- sor de moral dos clérigos do Oratório, Diretor Espiritual de vários institutos religiosos da Cidade, maestro insuperável e compositor fácil, tinha em mãos negócios delicados da Casa. Assim, ninguém e ele menos que qualquer outro pensaria poder afastar-se por pouco que fosse. Entretanto Dom Bosco pôs os olhos precisamente nele... ” (Anna- li, I, 252-53). E nas expedições que se seguiram continuou enviando salesianos de gran- de envergadura: Fagnano, Costamagna, Lasagna, Vespingnani etc. Escutemos o P. Ri- naldi: “Eram os melhores sustentáculos dos seus florescentes oratórios e Colégios de então, de modo que privar-se deles para enviá-los às Missões, era-lhe grande sacrifício, pois dispunha de pouquíssimo pessoal. Mas fê-lo serenamente e sem nenhuma hesita- ção” (ACS 6, p. 368).
Podia parecer temeridade despovoar assim casas incipientes. Alguém lhe fez reparo neste sentido. Dom Bosco, na noite de 10 de dezembro de 1875, assim manifestou o

seu pensamento ao Capítulo Superior: “Quanto à Congregação, embora se vá repetin- do que é necessário nos consolidemos, vejo que se se trabalha muito, as coisas andam melhor. A consolidação se pode fazer mais lentamente, mas será talvez mais duradou- ra. E nós estamos vendo de olhos fechados: enquanto há este grande movimento, na- vegamos a velas enfunadas e vê-se mesmo nos membros da Congregação grande de- sejo de trabalhar” (MB XI, 409).

Primeiro resultado: aumentavam as vocações

O primeiro grande resultado das Missões da América reverteu precisamente em vantagem de toda a Congregação: começou a ser conhecida também no estrangeiro, aumentavam as vocações em proporção extraordinária e com ritmo quase vertiginoso se iniciaram novas fundações. É interessante seguir essa maravilhosa explosão, pelas cartas de Dom Bosco ao P. Cagliero e aos seus filhos da América. São notícias breves e nervosas em que quase se sente o espanto de Dom Bosco diante de tão maciças inter- venções da Providência.
Dou-vos alguns exemplos. É sempre bonito ouvir a nossa história dos mesmos lábios do Pai. Carta ao P. Cagliero de 18 de setembro de 1876: “... Grande fervor para irem às Missões: advogados, escrivães, párocos, professores pedindo para se fazerem salesia- nos ad hoc” (Ep. III, 95).
Em 30 de novembro de 1876, ainda ao P. Cagliero: “Escuta a bela história. Seis sa- cerdotes partem para a América, outros seis sacerdotes entraram na Congregação. Sete clérigos os acompanhavam e sete clérigos pedem para entrar e entram real- mente. Doze coadjutores devem ir para a América, Albano, Trindade. Doze novos co- adjutores mui zelosos fizeram o pedido e foram aceitos. Vês como Nosso Senhor guia as nossas empresas?” (Ep. III, 121).
Noutra carta acrescenta: “Se visses com teus olhos o que faz a nossa Congregação, dirias que são fábulas. Que Deus nos ajude a corresponder” (Ep. III, 102; 13 de outubro de 1876).
Verdade é que Dom Bosco se servia de qualquer circunstância para “inflamar o zelo e entusiasmo dos seus filhos, para reforçar a união dos jovens salesianos, mas nessa expansão extraordinária e nessa virada quase repentina da Congregação havia sem dúvida algo de maravilhoso. No sermão de despedida que Dom Bosco fez aos missio- nários encontramos palavras que têm o tom de profecia: “ ... Damos assim início a grande empreendimento, não porque tenhamos pretensões ou creiamos converter o mundo inteiro em poucos dias, não; mas quem sabe não seja esta expedição e este pouco uma como semente de que venham a nascer grandes árvores? Quem sabe não seja como o grão de milho ou de mostarda, que se vai estendendo pouco a pouco, pa- ra fazermos grande bem? Quem sabe essa expedição não tenha despertado no cora- ção de muitos o desejo de se consagrarem a Deus nas Missões, unindo-se a nós e re- forçando as nossas fileiras? (MB XI, 383).
O efeito a que já nos referimos ficou indelevelmente gravado no ânimo de seus fi- lhos e sucessores, que em se tratando de Missões, seguiram a mesma linha de audácia, generosidade, confiança total em Nosso Senhor, que saberá suscitar — Ele que é dono da Messe — substitutos em abundância em lugar dos missionários que partem. Para

confirmá-lo bastaria recordar as mais de cem expedições de Missionários, algumas das quais superaram os duzentos.

Uma objeção: falta de pessoal

Mas ouçamos a palavra do P. Albera que, em 1920, nas dificuldades e falta de pes- soal do penoso pós-guerra, exortava as Inspetorias a serem generosas — sem medida
· com as Missões. “Preparai muitos e bons missionários” era a sua palavra de ordem. Mas algum de vós dirá: Como atender a este apelo, se não temos nem sequer pessoal suficiente para as nossas Inspetorias?”.
“Respondo: precisamente para que possais ter pessoal abundante para as Inspe- torias que vos foram confiadas, é que vos digo: preparai muitos e bons missionários! Quanto maior o número dos Missionários que uma Inspetoria puder enviar às longín- quas Américas, entre os infiéis da Terra do Fogo, Patagônia, Paraguai, Brasil, Equador, África, Índia, China e aonde quer que tenhamos missões, tanto mais numerosas e pre- claras serão as vocações que Nosso Senhor há de dar a essa Inspetoria.
“Não é uma simples afirmação retórica: é o pensamento genuíno do nosso Venerá- vel Pai. Pois ele, a quem, ao vê-lo tirar dos seus colégios os elementos melhores para preparar as primeiras expedições de Missionários, lhe observava que agindo desse modo seria obrigado a reduzir as casas por falta de pessoal adequado, respondia com a mais profunda convicção: “Coragem! Nosso Senhor, para cada um dos missionários, nos mandará certamente duas boas vocações e mais ainda”.
E que assim fosse realmente no-lo atestou o venerando P. Rua, que durante todo o seu longo reitorado nunca deixou de excitar nos seus filhos, a exemplo do Pai, o amor pelas Missões preparando anualmente alguma expedição de Missionários” (Lettere Circolari, p. 327s.).

Outras formas de trabalho Missionário

Caríssimos, o exemplo e a palavra do nosso Pai e o unânime e constante sentir da nossa tradição devem levar-nos a acolher com ânimo confiante e disponível o meu convite e olhar com olhos iluminados de fé e cheios de esperança para o futuro. De maneira mais concreta dirijo-me a cada um dos irmãos aos quais Nosso Senhor fizesse ouvir o seu chamamento para anunciar em postos avançados o Reino de Deus, para que se tornem no seu coração disponíveis e dóceis à voz de Deus. Espero que para o próximo ano possamos contar com belo número de generosas ofertas missionárias provindas de diversas Inspetorias. É claro que esta vocação especial não pode ter outro movente senão o da fé, do amor de Deus e do zelo apostólico. Não pode ser um mo- tivo de evasão, uma curiosidade, uma viagem turística ou científica.
Qualquer motivação puramente humana tornaria falso pela raiz o que é e deve ser sempre uma altíssima opção de Deus, feita só por Ele. Cada um deve, com o auxílio do confessor e dos próprios superiores, fazer este trabalho de discernimento. Mas uma vez certo de que é Deus que chama, não se deve “fechar o coração” por causa de mo- tivações ou interesses que estão fora do campo da fé.

Dirijo-me também a vós, caros Inspetores, para pedir-vos, no espírito de correspon- sabilidade e comunhão que inspira as nossas estruturas de governo, que nos ajudeis a carregar a “solicitude”, o peso e a responsabilidade desse mandato, qual é anunciar o Reino nas posições de fronteira.
Peço-vos antes de tudo generosidade leal em favorecer, mesmo a custo de grandes sacrifícios, quem deseja seriamente ir para as Missões.
Mas é evidente que o nosso trabalho não se pode reduzir somente nisso.
Por isso, quereria convidar, através dos Inspetores, todas as Comunidades a que demonstrem concreta e sistematicamente o sentido da solidariedade fraterna para com as Missões, para-missões e obras carentes de ajuda econômica. É verdade: Inspe- torias há que demonstram sensibilidade e generosidade edificantes e admiráveis. So- mos-lhes todos reconhecidos também pelo exemplo que dão. Parece-me, porém, que outras há que participam pouco dessa ação duplamente fecunda. A solidariedade con- creta para com os irmãos que vivem, trabalham e sofrem além dos limites do nosso pequeno mundo, é, de fato, um modo muito eficaz para interessar utilmente e alargar a visão dos irmãos aos problemas da Comunidade mundial que é a Congregação no seu conjunto. Os tempos fortes do ano litúrgico, a Quaresma de modo particular, convém valorizá-los para esse fim mediante tempestiva e programada sensibilização. E os ir- mãos, como ensina a experiência, saberão responder mesmo com sacrifício, com a generosidade que é fonte de alegria para quem dá e não menos para quem recebe.
Mas o que acima de tudo importa é suscitar na própria Inspetoria clima de elevado fervor missionário, verdadeiro, entusiasmo pela ação missionária. Esse é o fim de toda a minha carta, e esse também o escopo que nosso CGE se prefixou, lançando este en- carecido apelo à Congregação. Não se trata de resolver problemas de pessoal, mas de colocar toda a Congregação no clima espiritual de quem verdadeiramente vive para o Reino de Deus, sente profundamente as suas urgências e é capaz de empenhar a pró- pria vida para que Cristo seja anunciado.
Que me seja ainda permitido citar o P. Albera, que insistia com os Diretores e Inspe- tores a fim de que o ajudassem a dividir tamanho peso, empenhando-se grandemente pelas nossas missões. Dizia-lhes: “O vosso trabalho se estenda aos outros, quer falando sempre com entusiasmo, das nossas Missões, evitando repetir “pode-se ser missioná- rio em toda a parte” (porque isso é de todo errado para quem for chamado ao Aposto- lado); quer com economias reservadas em favor das Missões ou recolhendo a pequena esmola dos nossos jovens ou a oferta generosa dos Cooperadores.
“Muitas casas se lamentam de que não recebem mais ofertas. A verdadeira causa talvez não esteja na falta de benfeitores, mas em ter querido encaminhar todas as ofertas e esmolas para as necessidades locais, sem se preocupar com as Missões...” (Lettere Circolari, p. 136).
O CGE apresenta pistas preciosas, que deveriam ser objeto de estudo aprofundado e reflexão e programação por parte das comunidades locais e Inspetoriais. Releiamos junto algumas delas.
“A fim de favorecer a graça da renovação em toda a Congregação, vivam os salesia- nos o espírito missionário em seu trabalho cotidiano e estejam em generosa disponibi- lidade ao eventual chamamento de Deus para trabalhar nas Missões”.
“Cumpre alimentar em nossas obras o FERVOR MISSIONÁRIO. Desde a primeira forma- ção, dê-se aos salesianos jovens (acrescento, não só aos salesianos, mas ainda aos nos-

sos melhores alunos, aos jovens dirigentes das nossas associações, etc.), dê-se de for- ma objetiva, mas atraente a perspectiva do ideal missionário, esclarecendo o seu con- teúdo. Difunda-se o conhecimento das obras missionárias da Congregação, promoven- do a admiração por elas. (O Boletim Salesiano, infelizmente posto de lado em muitos lugares, é meio eficacíssimo para essa finalidade. Procure-se tornar fácil a sua leitura não só entre os irmãos, mas também entre os jovens, os benfeitores, etc.). Estude-se a história e a figura dos grandes missionários. Mas acima de tudo se cultive o zelo missi- onário e o espírito sobrenatural de generosidade, base de qualquer vocação missioná- ria” (CGE, 476).
E entre as DIRETRIZES PARA A AÇÃO se diz:
· “Os Inspetores sejam generosos em conceder permissão aos que a pedem e têm os requisitos necessários para o trabalho nas Missões;
· As Inspetorias cultivem as vocações missionárias, apresentando a Congregação como Congregação missionária e garantindo aos jovens de boa vontade a oportunida- de de realizarem o seu ideal missionário;
· As comunidades se empenhem em conhecer os problemas missionários da Igreja e da Congregação; cultivem em casa um verdadeiro espírito missionário; preocupem- se em criar um clima favorável às vocações e em programar iniciativas em favor das Missões” (CGE, 480).

Os tempos exigem uma “nova história”

Deveria agora dirigir-me diretamente aos nossos caríssimos e destemidos missioná- rios que trabalham com humildade que iguala a sua dedicação em tantos territórios, em meio a dificuldades, privações e sacrifícios às vezes verdadeiramente heroicos, en- frentados com a serenidade que deriva de confiança em Deus e da fidelidade à própria vocação. Mas estou vendo que esta minha já longa carta se prolongaria demais. Por outra parte com a criação de um órgão inteiramente dedicado às missões, esperamos ocupar-nos com método e constância dos problemas missionários, que não são só problemas de pessoal e recursos materiais, mas que se referem também e antes de tudo à vida dos missionários, especialmente espiritual, à preparação cultural e eclesial e ao específico ajornamento pastoral deles.
São todos empenhos que vemos serem urgentes e que, com a graça de Deus, serão enfrentados na medida em que o órgão das Missões se fôr organizando. O Superior responsável, P. Tohill, que por muitos anos foi missionário na China, que bem conhece muitos lugares de missão com os respectivos problemas, já está trabalhando e espe- ramos que logo nossos missionários comecem a perceber os frutos da sua ação dirigida mais que tudo, como é óbvio, aos interesses da pastoral missionária. Entretanto os responsáveis pelos lugares de Missões, especialmente através de Capítulos Inspetori- ais, têm como realizar in loco tantas valiosas diretrizes para a ação, indicadas no Do- cumento do CGE sobre as Missões.
O P. Ceria, referindo-se ao efeito produzido pelo anúncio da primeira expedição missionária, no Oratório, anota: “...Viram-se multiplicar as vocações ao estado ecle- siástico, aumentaram também sensivelmente os pedidos para entrar na Congregação e novo ardor de apostolado empolgou a muitos que já estavam nela” (MB XI, 148). E es-

creve nos Anais: “Começava de verdade para o Oratório e para a Sociedade Salesiana uma nova história” (Anais I, 249).
Caríssimos, vivemos em tempos que exigem de cada um de nós e da Congregação inteira uma nova história: de renovação espiritual, pessoal, de entusiasmo, de genero- sidade, de ação apostólica. É questão de fidelidade à nossa vocação!
À redescoberta de tão grandes valores admiráveis que o CGE fez, deve seguir-se mediante nossa vida e ação o raiar dessa “nova história”. Um caminho garantido para essa “nova história” como vimos, é o das Missões.
Unamo-nos todos, sob o nome de Dom Bosco e sob o impulso renovador e conquis- tador do Espírito Santo, para percorrê-lo juntos com o ardor e a coragem de nosso Pai.
E que Nossa Senhora Auxiliadora nos acompanhe sempre! Afeiçoadíssimo em Dom Bosco,
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P. Luís Ricceri
Reitor-Mor.
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